
O amana Puniei al de Douso Mo rep 7

os O orais

ecesido em A 1 9 1.05 Comissão de Justtiça e Redação
acá . Comissão de Ordem Social

 
omissão Jus

Comissão de Administração Pública
Comissão de Administração Financeira

missdc À. Financeira:

À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL N.o 79/2065

Às Comissões, em 47 | tao! 2005
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Camara Municipal de Puso GMegre

Minas Gerais 
GESTÃO PARTICIPATIVA

PROJETO DE EMENDAA LOM Nº 70/2005

REVOGA O INCISO HI DO ARTIGO 108 LEI ORGÂNICA
MUNICIPAL

Art. 1º Fica revogadoo inciso III do artigo 108 da LOM.

Art. 2º- Revogadas as dispo ções em contrário, esta emenda
entra em vigor na data de suapublicação.. 
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Camara Municipalde Pouso GHegre

Minas Serais 
GESTÃO PARTICIPATIVA

JUSTIFICATIVA

A presente modificação na Lei Orgânica
é necessária, tendo em vista sua flagrante inconstitucionalidade. Trata-se de dispositivo legal
que afronta a CF/88, bem como a CEMG. Vale ressaltar que tal apontamento foi feito pela
Procuradoria de Justiça, que expediu a Recomendação ID 278535, a fim de se evitar futura
propositura de ação direta deinconstitucionalidade.

Lei 3.950/01 - Com relação à Lei
3.950/01, observo o seguinte: a mencionada Lei trata da organização administrativa do
Executivo. Em razão disso, sua alteração passa a ser privativa do Executivo, nos termos do
art. 45 da LOM. Não cabe ao Legislativo a iniciativapara apresentaçãode projeto que vise a
alteração de lei desta natureza. Assim, sugiro que seja feita a comunicação deste fato à

Procuradoria de Justiça do Estado, através doMinistérioPúblico local. 
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ET,

 Camara Municipal de DPruso Gegre

Minas Gerais 

Pouso Alegre, 07 de outubro de 2005.

De: Assessoria Jurídica

Para: Secretaria Adjunta

sr. Secretário Adjunto

Conforme sua solicitação, proponho
sejam feitas as seguintes alterações na legislação
1ocal, adeguando-a com a CF/88 e CEMG.

Lei 2.875/94 - Modificação na Lei
2.875/94, alterada pela Lei 3.392/97, conforme
recomendação do Ministério Público: deverá ser elaborado
projeto de lei revogando os incisos III, IV e V do art.
2º, inciso II do art. 4º e inciso II do art. 6º.

Revoga dispositivos da Lei nº
2.875/94, que dispõe sobre contratação
por tempo determinado e dá outras
providências.

Art. 1º. Ficam revogados os incisos III, IV e V do art.
2º.

Art. 2º Fica revogado o inciso II do art. 4º.

Art. 3º Fica revogado o inciso II do art. 6º.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta lei
entra em vigor na data de sua publicação. a
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Camara Municipal de Pouso SUegre

Minas Gerais  
GESTÃO PARTICIPATIVA

Mesa Diretora

Justificativa
£

A presente modificação na lei é
necessária, tendo em vista sua flagrante
inconstitucionalidade. Tratam-se de dispositivos legais
que afrontam a cF/88, bem como a CEMG. Vale ressaltar
que tais apontamentos foram feitos pela Procuradoria de
Justiça, que expediu a Recomendação ID 278535, a fim de
se evitar futura propositura de ação direta de
inconstitucionalidade.

Lei Orgânica do Município - Emenda à
Lei Orgânica do Município: modificação do art. 108,
devendo ser revogado o inciso III. É importante observar
o prazo do art. 43 da LOM.

Revoga o inciso III do art. 108 e dá
outras providências

Art. 1º. Fica revogado o inciso III do art. 108 da LOM.

Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, esta
emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 10 de outubro de
2005.

Mesa Diretora

Justificativa 
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 amaro Municipal de Suso GUegre

Minas Gerais
A presente modificação na Lei Orgânica

É necessária, tendo em vista sua flagrante
inconstitucionalidade. Trata-se de dispositivo legal que
afronta a CF/88, bem como a CEMG. Vale ressaltar que tal
apontamento foi feito pela Procuradoria de Justiça, que
expediu a Recomendação ID 278535, a fim de se evitar
futura propositura de ação direta de
inconstitucionalidade.

Lei 3.950/01 - Com relação à Lei
3.950/01, observo o seguinte: a mencionada Lei trata da
organização administrativa do Executivo. Em razão disso,
sua alteração passa a ser privativa do Executivo, nos
termos do art. 45 da LOM. Não cabe ao Legislativo a
iniciativa para apresentação de projeto que vise a
alteração de lei destanatureza. Assim, sugiro que seja
feita a comunicação deste fato à Procuradoria de Justiça
do Estado, através do Ministério Público local.

>

É o nosso entendimento.

Pouso Alegre, 07 de outubro de 2005.
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